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Subcomitê de Prevenção da Tortura e Outros Tratamentos  

Ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes 

 

Conselho1 do Subcomitê de Prevenção da Tortura aos Estados Partes e 

Mecanismos Nacionais de Prevenção relacionados com a Pandemia de 

Coronavírus 

(adotado em 25 de março de 2020) 

I. Introdução 

1. No espaço de poucas semanas, o Coronavírus (COVID-19) teve um profundo impacto 

na vida cotidiana, com muitas imposições de severas restrições ao movimento e às 

liberdades pessoais para permitir que as autoridades combatam melhor a pandemia 

através de medidas emergenciais de saúde pública.  

2. As pessoas privadas de liberdade constituem um grupo particularmente vulnerável 

devido à natureza das restrições que já lhes são impostas e à sua capacidade limitada de 

tomar medidas de precaução. Nas prisões e em outros locais de detenção, muitos dos 

quais estão severamente superlotados e insalubres, também existem problemas cada 

vez mais agudos 

3. Em vários países, as medidas tomadas para combater a pandemia em locais de privação 

de liberdade já levaram a distúrbios dentro e fora dos locais de detenção e à perda de 

vidas. Nesse contexto, é essencial que as autoridades do Estado levem em consideração 

todos os direitos das pessoas privadas de liberdade, e de suas famílias, bem como de 

todo o pessoal trabalhando nos locais de detenção, incluindo pessoal de saúde, ao 

tomar medidas para combater a pandemia. 

                                                           
1  Nos termos do artigo 11 b) do OPCAT. 

https://www.ohchr.org/EN/HRBodies/OPCAT/Pages/AdvicesToNPMS.aspx
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4. As medidas adotadas para ajudar a lidar com o risco para os detidos e funcionários em 

locais de detenção devem refletir as abordagens estabelecidas neste Conselho e, em 

particular, os princípios de 'não causar danos' e 'equivalência de cuidados'. Também é 

importante que haja uma comunicação transparente com todas as pessoas privadas de 

liberdade, suas famílias e a mídia sobre as medidas que estão sendo tomadas e as 

razões para tais medidas. 

5. A proibição de tortura, e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou 

degradantes não pode ser derrogada, mesmo em circunstâncias e emergências 

excepcionais que ameaçam a vida da nação2. O SPT já emitiu orientações confirmando 

que locais formais de quarentena se enquadram no mandato do Protocolo facultativo à 

convenção contra a tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou 

degradantes (OPCAT)3. Inexoravelmente, segue-se que todos os outros lugares de onde 

as pessoas são impedidas de sair para fins semelhantes se enquadram no escopo do 

mandato do OPCAT e, portanto, na esfera de supervisão do SPT e dos Mecanismos 

Preventivos Nacionais (MPNs) estabelecidos no quadro do OPCAT. 

6. Inúmeros MPNs solicitaram ao SPT conselhos suplementares sobre às suas respostas a 

essa situação. Naturalmente, como órgãos autônomos, os MPNs são livres para 

determinar a melhor forma de responder aos desafios colocados pela pandemia em suas 

respectivas jurisdições. O SPT permanece disponível para responder a qualquer 

solicitação específica de orientação que possa ser solicitada à fornecer. O SPT está 

ciente de que várias declaracões valiosas já foram emitidas por várias organizações 

globais e regionais, as quais ele recomenda à consideração dos Estados Partes e 

MNPs4,5. O objetivo do presente conselho é também oferecer orientação geral dentro 

do quadro do OPCAT para todos os responsáveis por realizar visitas preventivas a 

locais de privação de liberdade. 

7. O SPT enfatizaria que, embora a maneira pela qual as visitas preventivas se realizam 

vão ser quase certamente afetada pelas medidas necessárias tomadas no interesse da 

saúde pública, isso não significa que as visitas preventivas devam cessar. Pelo 

contrário, a exposição potencial ao risco de maus-tratos enfrentados por aqueles que se 

encontrem em locais de detenção pode ser aumentada em conseqüência das medidas de 

saúde pública tomadas. O SPT considera que os MPNs devem continuar a realizar 

visitas de natureza preventiva, respeitando as limitações necessárias na maneira em que 

suas visitas serão realizadas. É particularmente importante neste momento que os 

MPNs garantam que medidas efetivas sejam tomadas para reduzir a possibilidade de 

detidos sofrerem formas de tratamento desumano e degradante, em razão das pressões 

que os sistemas de detenção e os responsáveis por eles agora enfrentam. 

 

                                                           
2Ver UNCAT, Artigo 2 (2) e PIDCP, Artigos 4 e 7. 
3Conselho do Subcomitê de Prevenção da Tortura ao Mecanismo Nacional de Prevenção do Reino Unido da 

Grã-Bretanha e Irlanda do Norte no que diz respeito à quarentena obrigatória, adotada na 40ª sessão do SPT 

(10 a 14 de fevereiro de 2020), disponível em 

https://www.ohchr.org/Documents/HRBodies/OPCAT/NPM/2020.03.03-Advice_UK_NPM.pdf 
4 Ver, por exemplo, 'Preparação, prevenção e controle do COVID-19 em prisões e outros locais de detenção - 

Orientação provisória, 15 de março de 2020' emitida pela OMS e 'Declaração de princípios relativa ao 

tratamento de pessoas privadas de liberdade. no contexto da pandemia de doença por coronavírus (COVID-

19) do Comitê Europeu para a Prevenção da Tortura em 20 de março de 2020 CPT / Inf (2020) 13 (19 de 

março de 2020).  
5Ver 20www.coe.int/en/web/cpt/-/covid-19-council-of-europe-anti-torture-committee-issues-statement-of-

principles-relating-to-the-treatment-of-persons-deprived-of-their-liberty- 

https://www.ohchr.org/Documents/HRBodies/OPCAT/NPM/2020.03.03-Advice_UK_NPM.pdf
http://www.coe.int/en/web/cpt/-/covid-19-council-of-europe-anti-torture-committee-issues-statement-of-principles-relating-to-the-treatment-of-persons-deprived-of-their-liberty-
http://www.coe.int/en/web/cpt/-/covid-19-council-of-europe-anti-torture-committee-issues-statement-of-principles-relating-to-the-treatment-of-persons-deprived-of-their-liberty-
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II. Medidas a serem tomadas pelas autoridades em relação a todos os locais 

de privação de liberdade, incluindo centros de detenção, detenção de 

imigrantes, campos de refugiados fechados, hospitais psiquiátricos e 

outros estabelecimentos médicos 

É axiomático que o Estado é responsável pelos cuidados de saúde daqueles a quem 

mantém sob detenção e como o dever de cuidar de todo o pessoal trabalhando nos 

locais de detenção, incluindo pessoal de saúde. As Regras de Nelson Mandela deixam 

claro que 'Os reclusos devem poder usufruir dos mesmos padrões de serviços de saúde 

disponíveis à comunidade e ter acesso gratuito aos serviços de saúde necessários, sem 

discriminação em razão da sua situação jurídica'.6 

8. Dado o aumento do risco de contágio entre aqueles que se encontram dentro de  

locais/estabelecimentos de detenção  e dentro de outras instituições similares, o SPT 

insta todos os Estados a: 

1) Realizar urgente avaliações de risco para identificar as pessoa em maior risco 

dentro da população en detenção, tendo em conta particularmente todos os 

grupos vulneráveis; 

2) Reduzir as populações carcerárias e outras populações em detenção, sempre 

que possível, implementando esquemas de libertação antecipada, provisória ou 

temporária para os detidos para quem é seguro fazê-lo, levando em consideração 

as medidas não privativas de liberdade como previsto nas Regras de Tóquio; 

3) Colocar particular ênfase nos locais de detenção onde a ocupação exceda a 

capacidade oficial e onde a capacidade oficial se baseie em metros quadrados por 

pessoa que não permita o distanciamento social, de acordo com a orientação 

padrão dada à população em geral; 

4) Rever todos os casos de prisão preventiva, a fim de determinar se são 

estritamente necessário à luz da emergência de saúde pública prevalecente e 

estender o uso da fiança/caução para todos os casos menos graves; 

5) Rever o uso de detenções de imigrantes e de campos fechados de refugiados 

com o objetivo de reduzir suas suas populações ao nível mais baixo possível; 

6) A libertação da detenção deve ser sujeita a triagem, a fim de garantir que 

medidas apropriadas sejam tomadas para aqueles que são positivos ou são 

particularmente vulneráveis a infecção; 

7) Garantir que quaisquer restrições aos regimes existentes sejam minimizadas, 

proporcionais à natureza da emergência sanitária e de acordo com a lei; 

8) Garantir que os mecanismos de reclamação/queixa existentes continuem a 

funcionar e sejam eficazes; 

9) Respeitar os requisitos mínimos para o exercício diário ao ar livre, levando em 

consideração também as medidas necessárias para combater a atual pandemia; 

10) Garantir que os serviços  e bens fornecidos (gratuitamente) sejam suficientes 

para todos os que permanecem detidos, a fim de permitir aos detidos o mesmo 

nível de higiene pessoal que deve ser seguido pela população em geral;  11) 

Quando os regimes de visitas sejam restritos por motivos de saúde, que sejam 

forneça métodos alternativos compensatórios suficientes para que os detidos 

                                                           
6 Regras mínimas das Nações Unidas para o tratamento de reclusos (regras de Nelson Mandela), Doc. ONU A 

/ RES / 70/175 (17 de dezembro de 2015), Regra 24 (1). 
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mantenham contato com as famílias e o mundo exterior, por exemplo, por 

telefone, internet / e-mail, comunicação por vídeo e outros meios eletrônicos 

apropriados. Tais contatos devem ser facilitados e incentivados, ser frequentes e 

gratuitos; 

12) Permitir que os familiares ou parentes continuem a fornecer alimentos e 

outros bens para os detidos, de acordo com as práticas locais e com o devido 

respeito pelas medidas de proteção necessárias; 

13) Acomodar aqueles que apresentam maior risco dentro das populações detidas 

remanescentes, de maneiras a refletir esse risco acrescido, respeitando 

plenamente seus direitos no quadro da detenção; 

14) Prevenir que o uso de isolamento médico tome a forma de confinamento 

solitário disciplinar; o isolamento médico deve ser baseado em uma avaliação 

médica independente, proporcional, por tempo limitado e sujeita a salvaguardas 

processuais; 

15) Prestar assistência médica aos detidos que dela necessitem, fora do centro de 

detenção, sempre que possível; 

16) Garantir que salvaguardas fundamentais contra maus-tratos (incluindo o 

direito de acesso a aconselhamento médico independente, a assistência jurídica e 

a garantia de que terceiros sejam notificados da detenção) permaneçam 

disponíveis e operáveis, não obstante as restrições de acesso; 

17) Garantir que todos os detidos e funcionários recebam informações seguras, 

precisas e atualizadas sobre todas as medidas tomadas, sua duração e as razões 

para terem sido tomadas; 

18) Garantir que sejam tomadas as medidas apropriadas para proteger a saúde de 

todo o pessoal trabalhando nos locais de detenção, incluindo pessoal de saúde, e 

que estes estejam adequadamente equipados e apoiados no cumprimento de suas 

funções; 

19) Disponibilizar apoio psicológico adequado a todos os detidos e funcionários 

afetados por essas medidas; e 

20) Certificar que, se aplicável, todas as considerações acima sejam levadas em 

consideração no que diz respeito aos pacientes que são involuntariamente 

admitidos em hospitais psiquiátricos. 

III.  Medidas à serem tomadas pelas autoridades em relação àqueles que se 

encontrem em locais oficiais de quarentena 

10. O SPT já comentou sobre a situação das pessoas em quarentena em seu conselho 

anterior7. Para além disso, acrescentaria ainda que: 

    1) Aqueles que estão temporariamente em quarentena devem ser tratados a 

todo o tempo como agentes livres, exceto em raZão das limitações 

necessariamente impostas a eles para fins de quarentena, de acordo com a lei e 

com base em evidências científicas; 

   2) Não devem ser vistos como, ou tratados como se fossem 'detidos'; 

                                                           
7 Ver n.3 acima. 
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   3) As instalações de quarentena devem ter um tamanho suficiente e ter 

instalações suficientes para permitir a liberdade de movimento interno e teram 

atividades adequadas; 

  4) A comunicação com familiares e amigos através de meios apropriados deve 

ser incentivada e facilitada; 

 5) Como as instalações de quarentena são de facto uma forma de privação de 

liberdade, todas as pessoas nessa situação devem poder beneficiar das garantias 

fundamentais contra maus-tratos, incluindo informações sobre as razões pelas 

quais estão em quarentena, o direito de acesso a aconselhamento médico 

independente, à assistência jurídica e para garantir que terceiros sejam 

notificados de sua quarentena, de acordo com seu status e situação; 

  6) Que sejam tomadas todas as medidas apropriadas para evitar que aqueles que 

estão em quarentena ou que estavam em quarentena sofram qualquer forma de 

marginalização ou discriminação, inclusive quando retornarem à comunidade; e 

 7) Um suporte psicológico adequado deve estar disponível para aqueles que 

precisam, durante e após o período de quarantena. 

IV.  Medidas a serem adotadas pelos MNPs 

11. Os MNPs devem continuar exercendo seu mandato de visita durante a pandemia do 

coronavírus, embora a maneira pela qual eles o façam deva levar em conta as restrições 

legítimas atualmente impostas ao contato social. Os MNPs não podem ter o acesso 

completamente negado aos locais de detenção oficiais, incluindo locais de quarentena, 

mesmo que restrições temporárias sejam permitidas de acordo com o Artigo 14 (2) do 

OPCAT. 

12. O objetivo do OPCAT, conforme estabelecido no artigo 1º, é 'estabelecer um sistema de 

visitas regulares' e o seu propósito, conforme estabelecido no preâmbulo, é 'a proteção das 

pessoas privadas de liberdade contra tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, 

desumanos ou degradantes', sendo esta uma obrigação não derrogável nos termos do direito 

internacional. No contexto atual, isso sugere que cabe aos MNPs criar métodos para 

cumprir seu mandato preventivo, em relação aos locais de detenção, que minimizem a 

necessidade de contato social, mas que, no entanto, ofereçam oportunidades efetivas para 

um compromisso preventivo. 

13. Tais medidas podem incluir: 

1) Discutir com as autoridades nacionais relevantes sobre a implementação e 

operação das medidas descritas nos capítulos II e III acima; 

2) Aumentar a coleta e o exame minucioso dos dados individuais e coletivos, 

relativos aos locais de detenção; 

3) Utilizar comunicação eletrônica com pessoas em locais de detenção; 

4) Estabelecer 'linhas diretas' (hotlines) para o MNP em locais de detenção e 

comunicações seguras de correio e e-mail; 

5) Acompanhamento da instalação de novos / temporários locais de detenção; 

6) Aprimorar a distribuição de informações sobre o trabalho do MNP nos locais 

de detenção e garantir a existência de canais que permitam comunicação rápida e 

confidencial; 
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7) Procurar entrar em contato com terceiros (por exemplo, famílias e advogados) 

que possam fornecer informações adicionais sobre a situação nos locais de 

detenção; e 

8) Reforçar a cooperação com ONGs e organizações que trabalham com pessoas 

privadas de liberdade. 

V. Conclusão 

14. Não é possível prever com precisão quanto tempo durará a atual pandemia ou quais 

serão seus efeitos completos. O que está claro é que já está afetando profundamente todos 

os membros da sociedade e continuará a fazê-lo por um tempo considerável. O SPT e os 

MNPs devem ter consciência do princípio de "não causar danos" à medida que realizam seu 

trabalho. Isso pode significar que os MNPs devem adaptar seus métodos de trabalho para 

atender à situação causada pela pandemia, a fim de proteger o público, os funcionários 

responáveis pela detenção, os detidos e a si próprios. O critério primordial deve ser o de 

eficácia para garantir a prevenção de maus-tratos àqueles sujeitos a medidas de detenção. 

Os parâmetros de prevenção foram ampliados pelas medidas extraordinárias que os Estados 

tiveram que adotar. É responsabilidade do SPT e dos MNPs de responderem de maneira 

imaginativa e criativa aos novos desafios que enfrentam no exercício de seus mandatos do 

OPCAT. 

    

 


